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GABINETE DA PREFEITA

522
Olício J. 2 .1. ri 2 	/02

Processo n° 1997-0.248.755-2

Senhor Presidente

RECEBIDO NA A. T. M.

Em  06  / O7  102
às 	 12	 horas.4

SILVIO A. COSTA

A gida. Téc. Dir. IV

ee,/,ettei~ do,

São Paulo, b

1£14---zcze.4.2----ete~b--

Aetekme Clame -	 Par'.ame-ntar
•	 RF. 100.406

de - --"sf (":"N-4 1-01ti de 2002

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto

de lei, que desincorpora da classe dos bens de uso comum do povo área de

propriedade municipal, autoriza sua permuta por área de propriedade

particular, e dá outras providências.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, duas vias da planta A-13.364-
00 e do projeto paisagístico n° 1442-001.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO_.

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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RF. 100.406

LIDO HOJE
AS COMISSÕES

.....

DECRETA:

Desincorpora da classe dos bens de uso

comum do povo área de propriedade

municipal, autoriza sua permuta por

área de propriedade particular, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

• n

Art. 1 0 - Fica desincorporada da classe dos bens

de uso comum do povo e transferida para a dos bens dominiais área de

propriedade municipal com origem na Viela 72 do Arruamento 2924,„

aprovado pelo Alvará 5808, de 23 de maio de 1955.
Nau."'

IÀ‘
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Art. 2° - Fica o Executivo autorizado a permutar a

área referida no artigo anterior por outra de propriedade particular, ambas

situadas na Rua José de Oliveira Coelho, Vila Andrade, Bairro do Morumbi,

nesta Capital, configuradas na planta anexa A-13.364-00, do arquivo do

Departamento Patrimonial, que rubricada pelo Presidente da Câmara e pela

Prefeita como parte integrante desta lei, assim se descrevem:

I — área de propriedade municipal delimitada pelo
110

perímetro A-B-C-D-A, de formato trapezoidal, com 260,60 m 2 (duzentos e

sessenta metros e sessenta decímetros quadrados), confrontando para quem

de dentro da área olha para a confluência da Rua José de Oliveira Coelho

com a Rua Clodion. Frente: linha reta A-B, medindo 4,00 metros,

confrontando com a Rua José de Oliveira Coelho. Lado direito: linha reta B-

C, medindo 66,30 metros, confrontando com os imóveis das matrículas

66.424 e 66.425 do 11° CRI, de propriedade da JHS — J Construtora Ltda.

Lado esquerdo: linha reta D-A, medindo 64,00 metros, confrontando com o

imóvel da matrícula 113.715 do 11° CRI, de propriedade da JHS — J

Construtora Ltda. 	 Fundos: linha reta C-D, medindo 4,50 metros,

confrontando com a Rua José de Oliveira Coelho;

II — área de propriedade particular destacada da

área da matrícula n° 113.715 do 11° CRI, delimitada pelo perímetro 0-N-G-I-

H-0, de formato irregular, com 350,00 m2 (trezentos e cinqüenta metros

quadrados), confrontando para quem de dentro da área olha para a Rua José

de Oliveira Coelho. Frente: linha curva G-I-H, medindo 37,90 metros,

confrontando em toda sua extensão com a Rua José de Oliveira Coelho,



Folha n n czedo proc.

~ás Coe - Ass. ...retentor
RE tC0.405

assim parcelada: linha curva G-I, medindo 18,00 metros e linha curva l-t-i,

medindo 19,90 metros. Lado direito: linha reta H-0, medindo 3,00 metros,

confrontando com a Rua José de Oliveira Coelho. Lado esquerdo: linha

curva N-G, medindo 4,15 metros, confrontando com a Rua José de Oliveira

Coelho. Fundos: linha reta O-N, medindo 27,00 metros, confrontando com

imóvel remanescente da matrícula n° 113.715 do 11° CRI, de propriedade da

JHS - J Construtora Ltda.

Art. 30 - A área particular oferecida em permuta

deverá ser entregue ajardinada, de acordo com o projeto paisagístico n°

1442-001, rubricado pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte

integrante desta lei.

Art. 4° - Não haverá torna em favor do particular,

ainda que seu imóvel tenha sido avaliado no mês de junho de 2002 em R$

120.211,74 (cento e vinte mil, duzentos e onze reais e setenta e quatro

centavos) e a área municipal, no mesmo mês, em R$ 73.976,46 (setenta e

três mil, novecentos e setenta e seis reais e quarenta e seis centavos).

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

JAWHMO/sff
Vila Andrade PI

III	 •	 I



COTAS ( ia )

. 4,00 P—N
66,30 N—!il
4,50 G-1(

64 )001 ill —O
47, I— O
20, 0—A

1*— O

t4,0
4,15

16,0
111,

3N,

76,

27,

B — C
C —D
O —A

*Z"

,Fix° /CG2=

At 3 _o_ a.
p-,?hnn 	 s"'	 nrce.

1	 	 Tvict 	 9- -

MCi4•4	 -	 Pa!trentar	 (.40GiW Wt. %Uai

Uri annum
NOTA 1 a COPIA PARCIAL DA PLANTA DE ARRU-

AMENTO 2624 APROVADO PELO ALVA-
RÁ. 5a08 DE 23.05 55, CROQUI 10.666.

NOTA 2 a VIELA 7?

PERIME RO" * A- H- C-11 ,- A
ÁREA= 260,60 int

NOTA 3 a ÁREAS PARTICULARES PERTENCENTES A
J S.J- CONSTRUTORA LTDA. .
A) MATRÍCULA N2 113.715 - 112 CR1
PERIMETRO a A - - E- F- N	 -k	 O- A
ÁREA = 3598,00 hnt (MATRÍCULA)
ÁREA = 3.565, 00 ma ( ARR 2924?

pau_ _	 _dr

ÁREA = 420,90 int ( MAT R ÍC ULA )
ÁREA = 418,00,1* ( ARR 2924)
C rMA  rFrícurn---e-6:42 

ÁREA-s 418,50m 2 ( MATRICULA)
ÁREA r• 419,00 rftl ( AffIrt 2,24

NOTA 4 = ÁREA MUNICIPAL , ORIM NOTA 2, Otwã-
TO DE PERMUTA.	 •
PERIME TRO * A- B-C -D- A
ÁREA= 260, 60 eet2

NOTA 5 = ÁREA PARTICULAR, DESTACADA DA ÁREA
DE NOTA 3. A) OBJETO DE PERMUTA:á--

PERÍMETRO = O -
ÁREA z 350,00ata

NOTA 6 a 212Wie-~1=5=MITIGlijir

Ir'IL-":"4;j1;;"1=C3C311,
AREA 2
ÁREA = 3.215, 00 mik. I CONFORME jUIR)

1	 •

-	 Pa!trentar
NOTAS	 RF. /00.406NOTAS	 RF. /00.406	

A.T.A. III Pati. G

••

Ptefil 314 en	 aC DE rft• C PAULO

çkc Et44,_ Ni neRen105 ÉJAWICe$
IwORA1411~ Pánningeposai

' . t ar AG at eaffinigem - r*p4. 4

PLANT4I

A- 13.344-

ammiek	 . 8 •

-• ,t, PERMUTA	 DIE	 AR EA	 •
-	 -.	 ,
"tf- I997-0.248.755. 2t " ff •""moc.14D/D3-E-3
141,41,4 1P.;	 .	 '-	 "i7.19` S17I -/Q202r • :, •`
~IIR • ---	 410~-1: MOO . . 4,

•	 -	 arim.- 22/
-Y

200t-- ."
•
dn •

.9,0raffireir-imo:uma em. "P,VICENTINAl



•

" 	 • ,::

:	 •	 '.••••"	 •	 :

•-•	 •••.-•":•:`Z	 :	 "	 "

• -	 •=rié• • 74Z	 tnr.-	 •" ' • ••• "

PLANTA

OU
-DOCUMENTO

NÃO
DIGITALIZADO

••••••••-ii"'"••-•



“•:k.'•
• _•%-••rs •

• •

.	 .	 .
.	 7

• •	 •	 -,•;•	 •

• PLANTA

•

OU

___	 --DOCUMENTO--

NÃO

DIGITALIZADO



• •	 • • •	 *	
•

• J.:2...ft •

:

•

'	 • .::,"

.	 .	 .	 .	 .	 •

• ••••::•.	 :• •	 ••^.	 ••• .

• ;,:..•:.!--,"ti,::-."..J.St.j..4i..•••'...".,N.';•%-éyin•••• • 	 •	 -••••	 •	 "	 ••n••:•:•,S.:‘.:4••,;t:•.,?":"•••••• .•	 .

• PLANTA

• OU

_	 --DOCUMENTO-

NÃO

DIGITALIZADO

• •
. 	 . 	 . 	 . 	 •



Ae4Oce Ciam - Aes. ~ementar

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS	 RF. 100.406

Objetiva este projeto de lei promover a

desafetação de área pública municipal da classe dos bens de uso comum do

povo, constituída pela Viela 72 do Arruamento n° 2.924, aprovado pelo Alvará

5.808, de 23/05/55, e transferi-la para a dos bens dominiais, com vistas a

propiciar sua permuta por outra de propriedade da empresa JHS — J

Construtora Ltda.

Para viabilizar tal pretensão, se faz mister obter a

autorização legislativa prevista na Lei Orgânica do Município de São Paulo,

razão apta a justificar o encaminhamento da presente mensagem a essa

Egrégia Casa de Leis.

Impende observar que a área particular deverá ser

entregue já ajardinada e em forma de praça. Aliás, manifestou-se a

Secretaria da Infra-Estrutura Urbana quanto à conveniência de formação de

praça, ao mesmo tempo em que, em igual sentido, opinou a Secretaria de

Planejamento Urbano favoravelmente, ante a carência de áreas verdes e

lazer na região.



aumentar

Atiekiete Cicone - kess. P
RF. 1.00.406

O ônus pela construção da praça, nos moldes do

projeto paisagístico apresentado, deverá ser suportado pela empresa, além

de a área de sua propriedade, que alcança 350,00 m 2, ser superior à área

municipal, com 260,00 m2.

Procedida a avaliação das áreas permutandas, em

junho de 2002, encontrou-se para a área municipal a importância de R$

73.976,46 (setenta e três mil, novecentos e setenta e seis reais e quarenta e

seis centavos) e, para a particular, o valor de R$ 120.211,74 (cento e vinte

mil, duzentos e onze reais e setenta e quatro centavos), sendo certo que não

haverá torna em favor da credora.

Assim, ao se considerar a vantagem econômica

oferecida ao Município, bem como os pareceres técnico-jurídicos favoráveis à

concretização do negócio, a proposta encontra respaldo no artigo 112, 1, b, da

citada Lei Orgânica.

Evidenciado, pois, o inegável interesse público de

que se reveste a medida, submeto-a ao livre debate dessa ilustre Edilidade.

JAM/I-kv.10/sff

Vila Andrade Exp
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1:10 processo n•  01-519 	 de M 0230 / 09 /02 	 (a) • 	 Adelina 

A Comissão de Constituição e Justiça.

Em 30-09-2002

Adelina Cicone
Assistente Parlament

Registro inf).406
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9.<2 (à ° 3	 32 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O üE Lei	 U519/2002

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Sra. Prefeita, que visa desincorporar da classe
de bens de uso comum do povo e transferir para a classe dos bens dominiais do
Município, área de propriedade municipal com origem na Viela 72 do Arruamento 2924,
aprovado pelo Alvará 5808, de 23 de maio de 1955.

O projeto dispõe ainda que o Executivo fica autorizado a permutar essa área
desincorporada da classe de bem de uso comum do povo por outra de propriedade
particular. Ambas as áreas situam-se na Rua José de Oliveira Coelho, Vila Andrade,
Bairro do Morumbi e encontram-se descritas no art. 2° da propositura e em suas plantas
anexadas às fls. 05/06.

Por fim a propositura determina que a área particular oferecida em permuta deverá ser
entregue ajardinada, de acordo com o projeto paisagístico n° 1442-001 (fls.07 e 08).

Consoante a Justificativa apresentada, procedida a avaliação das áreas permutandas, em
junho de 2002, encontrou-se para a área municipal a importância de R$ 73.976,46
(setenta e três mil, novecentos e setenta e seis reais e quarenta e seis centavos) e, para a
particular, o valor de R$ 120.211,74 (cento e vinte mil, duzentos e onze reais e setenta e
quatro centavos), sendo certo que não haverá torna em favor da credora.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da propositura.

Em primeiro lugar cumpre observar que, nos termos do art. 37, § 2°, V, da Lei Orgânica,
são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre desafetação, aquisição,
alienação e concessão de bens imóveis municipais.

E diferente não poderia ser na medida em que segundo o art. 111 da LOM, "cabe ao
Prefeito a administração dos bens municipais".

O projeto foi corretamente proposto pela Sra. Prefeita, razão pela qual afastado qualquer
vício de iniciativa.

Quanto à classificação dos bens públicos, o Código Civil dispõe em seu art. 66 que,
quanto à sua destinação, os bens públicos são divididos em:

I — de uso comum do povo, tais como os mares, rios, estradas, ruas e praças;

II — os de uso especial, tais como os edifícios ou terrenos aplicados a serviço ou
estabelecimento federal, estadual ou municipal;

III — os dominicais, isto é, os que constituem o patrimônio da União, dos Estados, ou dos
Municípios, como objeto de direito pessoal, ou real de cada uma dessas entidades".

-» R. E: o 0 él

• 17 •  i 026/ 2003
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Para a doutrinadora Odete Medauar, in Direito Administrativo Moderno, 5 a ed., Ed. RT,
págs. 285, 286, 297:

"Bens de uso comum do povo são bens sobre os quais o povo em geral, de
modo anônimo, exerce uso; são bens utilizados por todos... Típico desses
bens a utilização geral, realizada por pluralidade de pessoas não
individualizadas.

Bens públicos de uso especial são os bens utilizados nos serviços prestados
pela Administração; exemplo: prédio de uma escola pública, terreno usado
para depositar materiais ou para estacionamento, edifício de uma repartição.

Os beneficiários diretos de tais bens são, em princípio, os usuários do serviço
e os servidores que trabalham nessas atividades.

Bens públicos dominicais são os bens públicos não destinados à utilização
imediata do povo, nem aos usuários de serviços ou aos beneficiários diretos de
atividades. São bens sem tal destino, porque não o receberam ainda ou
porque perderam um destino anterior...

O beneficiário direto de tais bens é a própria Administração; inexiste consumo
imediato dos particulares; poderiam ser denominados de bens-meios, porque
são aqueles que mais diretamente instrumentalizam as atividades
administrativas. Muitos desses bens propiciam recursos ao ente estatal.

Embora essa seja a característica predominante dos bens dominicais, também
podem ser utilizados com finalidades sociais, como é o caso de áreas
públicas, objeto de concessão de direito real de uso para fins habitacionais;"

Por desafetação entende-se a mudança na destinação do bem onde, de regra, visa-se
incluir bens de uso comum do povo ou bens de uso especial na categoria de bens
dominicais.

O que a propositura pretende é justamente isso, ou seja, desincorporar área de
propriedade municipal da classe de bens de uso comum do povo, transferindo-a para a
dos bens dominiais, com a finalidade de permutá-la com área particular, que será
entregue ajardinada de acordo com projeto paisagístico integrante da propositura.

Consoante disposto no art. 112, da Lei Orgânica:

p10519-02



Sala da Comissão de Constituição e Justiça,12b4o,

•

9

"Art. 112. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de iriteráse público
devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação, e obedecerá às seguintes
normas:

.	 ;
I — quando imóveis, dependerá de autorização legiàlativa e concorrência, dispensada .esta
nos seguintes casos: 	 otékI

Ul ;Ji..YQ.3C3

b) permuta;"

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura, que encontra
fundamento nos arts. 37, § 2°, V; 111; 112, I, "b", da Lei Orgânica:

.	 .
A aprovação do projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta doi membros da
Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, VII, da Lei Orgânica do Município. •

•	
:...;

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, sem prejuízo da competente análise das D.
Comissões de Mérito acerca da regularidade da documentação e descrição das áreas a
serem desafetadas.

nos seguintes casos:

00519-02
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Vereador
Presidente da

elino
mara Muilicipal de São Paulo

attci

Folha n°	 .do prez:

• Assist. Téc. ce Dlr. IV

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo sobre o
Projeto de Lei n° 519/02, de autoria dele próprio, que desincorpora da classe de bens de
uso do povo área de propriedade municipal e autoriza sua permuta por área de
propriedade particcular, para que este, através de seus órgãos compententes, nos
informe sobre os seguintes quesitos:

1. As vias referidas no PL 519/02:o São pavimentadas ? Quais são suas. •	 ...	 :

2. Os lotes que confrontam com a viela estão ocupados ? Indicar usos.

3. A viela possui algum tipo de pavimento, ou melhoria ?

4. O sistema de drenagem não ficará compremetido com a supressão da viela ?

5. Qual o parecer de PATRI quanto ââ' avaliação apresentada na Exposição de
Motivos

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se 	 junto ao

• oficio de praxe, cópia da folha deste pedido.

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.

.	 . •características ?



-LEONICA ZACARIAS ALVES
Encarregada de Setor

1,//...177 P !et',

• •••••.,

A LEO. ,

I/PJ O

ftritIt•IICA14S. A. PAIVA

ASSiStent0 Téc. Dir. IV

REC7rADIDENILEG3

EM 	 ()G, (2 

Às 	 x7-, )-is 

CREUSA L ;LOA ZACARIAS ALVES

Encarregada te Setor

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 23.06.2003.

josÉcR~osouz—awros
Chefe de Soglo Ténia IV Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

55, Gu	 • 	 , nesta ema

OJCo r , ntria 	  e Pszp‘i	 •3-n 	 ,,forrnaciltb

, unr,Ga	 	 8C:3 :cilha 	 10'•
Em of / O 7 /03

Em, 23.06.2003.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 11 de junho de 2003.

ELINO
Presidi

18 - 01:-LEG3
OFICIÁ) N . 0373/2003

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao
Projeto de Lei n° 519/02, de autoria desse Executivo - que desincorpora da classe dos
bens de uso comum do povo área de propriedade municipal, autoriza sua permuta por
área de propriedade particular, solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 15.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/rcas



•

Anexo: cópia-xerográfica do despacho da comissão solicitante s. 15.

ANA

.

7.A VANES TORRES FERREIRA
RF . 586.083.1.01

SGM-ATL

Folha n°	 	 do proc.

• R200c.ã 

idiOP
c .  ELLSALEGAWA–ZA4 '  -,i„	 ••••

'
CIELLSA–LECAILDA-14444-0,549.•••

tneattegada de Set

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 24 de junho de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 373, de 24/06/2003,

solicitando à Senhora Prefeita informações referentes ao Projeto de Lei n° 519/02,

de autoria do Executivo.
RECEBIDO
SGM/ATL

Xjaa/03



LEOIV4 ZACARIAS ALVES
Encarda de Setor

(a)

CREU
Fic Processon. 01" 5.1q 	 de2ON (01 / O 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado COMO flha

• A Douta Comissão de '----
Politica Urbana, Metropolitana.
e Meio Ambiente
Ern.j-

JOSÉ CRLãO?;;EitIdZA sArrros
Chefe de Seção Técnica Ma:básico

Recebido na Coraiso da

Politica Urb. Meitrop.o Meio

Arnbienie

FM  01/(4103 '" j :4d) 1."

MalICV. A. PAIVA

Assiste	 Téc. Dir. IV



...I, IN ?•tel.‘,"

:

StneiJT,»,

SEGULOF 	Juntado4	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informaçâo, rubrIcadet

sob folha*	  n9	 	

02, /03  .1.&
(a) -AVU'lzkii:APTCCYZ
Secretária da Corn i ss.,,r1:?Politica Urbana
Metropolitana e Meio Arr,bientlif

Em



tle~
São Paulo, 2 8de K.5-13-C de 2003

Folha n°	

Processo nopt..5101,

Ana Paula Karruz.„ 

k

!

RECEBIDO NA ATM
Em 02-0 / 03 / 03

Às /15 : 30 'horas

Qt,u. c2ck7-‘

MARIA AP ECIDA M. G. N
Ofi ial Legislativoi5 -- DOC REC

0497/2003

MARTA SUPLICY
Prefeita

v ;'%

E	 : 	 •	 1' •

'4 , 9“);• , A	 ‘j*	 •.

GABINETE DA PREFEITA

Oftdo	 2. n 2 
52 010-3-

Ref. Of. n° 18/Leg.310373/2003
Processo n° 1997-0.248.755-2

Senhor Presidente

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitânãr&aio;; f,jjoe
nr!:,; sios'fJ:Vi ,Lris:4•1'

Meio Ambiente, cópia dos informes fornecidos pelas Secretarias de Inff;970:ir,..

Estrutura Urbana e dos Negócios Jurídicos, bem como pela Subpréfáitu/u-de'---- --

Campo Limpo acerca do Projeto de Lei n° 519/02, de autoria deste Executivo,
-

que desincorpora da classe dos bens de uso comum do povo -área . de

propriedade municipal e autoriza sua permuta por área de propriedade

particular. €L	 t:' 14 •

Na oportunidade, reitero a Vossà''' Exéêlência.
J.1

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM,VMO/msmrp
Resp R9-A2

SCIA • 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



AN,A PIÚL
Secretéri`ab4OmissÁ

Metropolitana e

nARRUZ
Política Urbana

cio Ambiente

••••nn•n•n••

j

ALV.:a

.4..?./

Ef40 eiANDELMAN -
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. g
02- 1 0 ,Q3

~az:0M 

•
À Douta toniissão
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Arnbiefite

Em. 211.9.2..sair

1510fgeVANDM?"0-.
Ctxde de .SarAc Tácnica IV

Recebido na Comiselio de
Política Urbana, Metropolitana

/ern o; Mei Anfbiente

IIP'/ 03 as	 -.-4/ tx .

,

1

 CÂMARA MUNICIPA I. DE SÃO PAULO

SEGUE, jeatado Lac,. :;.,44"'"'-''''' l'fan".4° . ruhriftd s:

dia 6.-Z0-3"03	 /03 a)
••n111~1.11•n•••n•n•
tala 111,Q-_,* 03 /0 /03 a)

t	
____	 » ». »

"pirr4LuL4t)ÇARRUZ
Secretária da Cwnissgerde Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ

Folha de informação ng 	 ci 

d 	 e•:)*á<; 	 n2 	 - 6 	 em  C i-Jj CIL / C5	 (a) 	 •
(1) 

 EL1AN	
PPUC - SIURE

E 2 O. GR?iSSMANN\

•SIURB -PROJ/ 1	 (SIMPROC 60 22 51001)

Sra. Diretora

Folha no  z"-- 247% 	do

Processo fl o ri_ 5-16)/02_,
1/4.24,26,Ana Paula Karruz

Reg. 11.070

Solicitamos instruir os quesitos relativos às questaes de pavimentaçao,
consultando Proj4 em relaçao ao problema de drenagem apresentado.

04/07/2003

etC.k. a,0 C^ /

ef	

vir

Eng° CRISTIA NE RA HE•DE OLIVEIRA
Ch fe da As essor . Técnica - SIURB

MHBB/mrc.-



PROJ 4 SIMPROC 60.22-54.001

Sr. Diretor,

r`N

PREFEITURA DO MU ICIPIO . DE4A0 PA

vã.

	

	
SECRETARIA DE 1NFRA-ESTRUTURA URBAN Ana Paula Karruz A 1
SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIO Reg. 1 i. 070

n :',.

DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO - PR

Folha de informação n° 16 0 z

do Processo n° 1997-0.248.755-2	 em10 /0-t/ 2003 (a).	 e )
INF.	 : 174/PROJ 1/03

REF. : Processo n° 1997-0.248.755-2

ASS. : Projeto de Lei n°519/02, do Executivo, que desincorpora

da classe dos bens de uso comum do povo área de

propriedade municipal e autoriza sua permuta por área

de propriedade particular.

LOCAL: Vila Andrade — SP-CL

Viela entre as Ruas Clodion e José de Oliveira Coelho.

'Folha

EOcesso n o 11611
Ana Paula Karruz h

Reg. 11. 070	 PC

do

102i

Conforme solicitado, em fls. 156 e 159, informamos que

nada consta em PROJ 1 quanto a pavimentação das ruas referidas

no PL 519/02.

Após as informações solicitadas sugerimos o

encaminhamento a Subprefeitura Campo Limpo, para responder os

itens 1,2 e 3.

Eng. VERA LÚCIA DE MELO

Diretora de Divisão Técnica

PROJ -1

C; 11) j`3 •-r
;ride° i'2el'°

1-jelOtS0

Mota 	 Àvizm

"°13at1/4653°113S? 1



Mg.11,

Folha n°  .,:: 2,2-= . i  dO

Processo n° pt 6-7}9/0z,
Ana Paula Karruzk
fjeg. 11.070

PREFEITURA DO MUNICÍPIO Dt SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA URBAr

Pai

DIVISÃO DE PROJETOS DE ÁGUAS PLUVIAIS - PROJ.4

Folha de informação n°: .....

Do Processo n° 1997-0.248.755-2 	 em 	 /  /2003 	 (a) 	
NIMUSA

tatástentt:	- Preji

Informação n°	 0777/2003-Proj.4
Referência	 :	 Processo n° 1997-0.248.755-2
Local	 :	 Rua José de Oliveira Coelho
Assunto	 :	 Projeto de Lei n°519/02

•	 Proj.- - SISPRO 60.22.50.001
Sr. Superintendente,

Após análise ao projeto de pavimentação da Rua José de Oliveira

Coelho, verificou-se a inexistência de ponto baixo junto a Viela 72,portanto a mesma

não tem interesse hidráulico.

Conforme sugestão de Proj. 1 este processo deveria ser

encaminhado a SP-CL para atendimento Os itens 1, 2 e 3.

10 /Julho/ 2003

raanUr...,71,1••••••••••n~4....

1 Pi-2.; CO1

Celso Fre Bolognini 	 I Recebido
A/10:3

Diretor de Divisão Técnica	
	 /

Proj.4

/ \d.o •

IleloS5s1
,1010 

cie() iveiro

Vcocutaeoxa‘c:o‘c,
OABIS? 10 gtE)
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(1

FALCI
Engenheiro - Proj. G

, r • •

• .	 .	 ....

• ,	 8	 •	 .	 ". :

• c.94-  uze3
'I_ A(w;

Sioducia Rarh*. ikfla
~Iria Téalca

26.?



15 / 07 / 2003

PREFEITURA DO MUNICTL2101Y' EIS.""'Ã-041AULO

Folha no  = 2B do
Processo n o 1157M/02)
Ana Paula Karruz

WcAch447° J6.4Folha de infafic.àd •n47° 	6 .1

d &_fdawoc n2  lçç 4--C. Qq& 	 ern)S--Qyfigralf3-0 . (a) 	
.r. Ramo	 Mari-anu

~oda Teauud - SIURI3

Ref.: Processo n° 1997-0.248.755-2.
Loc.: Rua José de Oliveira Coelho.
Ass.: P.L. 519/02.

Inf.: 464/AT/2003

$GM/ATL (5IMPROC 60.11.20.030)

Sra. Assessora Técnico- Legislativa Chefe

Restituímos o presente com as informações de Proj 1 e Proj 4,
respectivamente, as quais esclarecem que nado consta em nossos arquivos
relativamente 'a pavimentaçõ'o das ruas referidas no PL. 519/02 e após a
análise do projeto de pavimentaçõo da rua José de Oliveira Coelho,Proj 4
comprovou a inexistência de ponto baixo junto a viela 72 e a ausência de
interesse hidráulico.

Na oportunidade, sugerimos o encaminhamento do presente a SP-CL para a
instruçao dos itens 1,2 e 3.

Chefe a Asse sorin écnica - SIURB
Eng° 757IAN E RAV CHE DE OLIVEIRA

W-11313/rnrc.-

17 JUL 2003

prEEitt30

nelgsa Moia 
de O ive t- o

ProcuTadoo
0A13/92	

9bA

•n•••••••-"_

*G 111"11.A.Pri.

MO • 0 11	 rr• •::5-1 .1, • 111% o., 41(11i . 1 ., •



SP-SOP• 

31 107 103' •

60.12.20.100

Em 31

AUGUSTO FREDEO DE
Chefe de binete

SPCL

AFA/iccg

03

O DE ALMEIDA

• etRA	 Folha n o  .~ Z = 	 ci'''o.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAUL 
Processo n° N. sWo 2)

	

Subprefeitura de Campo Limpo	 Ana Paula Karruz

Gabinete do Subprefeito	
Reg. 11.070 j775- 

C

Do Processo 1997-0.248.755:-2

SPCL/Coordenadoria de Manutenção da
Sr. Coordenador,

Folha de informação n° 1'
em 31/07/03 (a)

.PC:
(

Infraestrutura Urbana...-- -s•Cv40.4	 635. icoSs

"URGENTE"

Encaminhamos o presente para as devidas providências,
com a máxima urgência.

12\,,nko
,etro

_ Ntot

g
elOksu	 a t° 	 ç).1

020 5)
13° o OS



RB/dn.

•	 le
(
1.4A

SPCL/SOP
Sr. Supervisor,

Solicito informar urgentemente.

31 07 03
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folha no ,g' 24 =	 cio

Processo no rt.09 02)
j.r.'Ana Paula Karruz

i Reg.11.070

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAtJÚ
SUBPREFEITURA DE CAMPO LIMPO

SUPERVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS •

Fol de Inf .

Do.	 Proc.. n° 1997-0.248.755* 2.em 	 01/08/03. a) ......	 ......... ...........
......

T	

r,s isto

osg	" 8". • •

SPCL/CMIU
Sr. Coordenador,

Em atenção ao solicitado pela Comissão Política Urbana Metropolitana
e Meio Ambiente da Câmara Municipal quanto aos itens 1, 2 e 3, indagados
em fls 156, constatamos que:

1)- A rua José de Oliveira Coelho encontra-se pavimentada até o trecho
assinalado em amarelo, fls. 165. A partir desse trecho a mesma é de terra
(assinalado em rosa);

A Rua Clodion possui somente embocadura, sendo que a mesma não se
encontra aberta;

2)- Sim, com uso residencial.

3)- Não foi encontrado em nossos assentamentos nenhuma melhoria para o
local.

Sendo só o que temos a informar, restituímos o presente para
prosseguimento.

01/08/03

J00	 G KIM
SupeN=as Públ.

SPCL

(to-Me 

j
de •"

r0
-

gel° doo	 9,34
voe'"' sPopási

`,/k11 •_



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

RB/Cn.

(7, —d
n£:'"

00

	

VV1 	 N

	

çaksc,	 3	 9

Folha n°	 do
Processo n°	 5-1 01 /02i

Ana Paula Karruf,

Folha de itifikffla*Pge

•d n2  J‘v - 0-2W . xç-2-em o i osd,tr~ 

fosk .1.XF4MA s1L"0 ''''''''''
SPCL/GAB

Sr. Subprefeito,

Com as informaçOes do Sr. Supervisor desta

Coordenadoria.

01 08 03

SGN/ATL

Sr. Assessor Técnico Legislativo

Retornamos o presente a Vossa Senhoria com as informaçSes

prestadas pela Coordenadoria de Manutenção da Infraestru-

tara Urbana desta Subprefeitura, em fls. 166

04.08.0'

/
MO avrR

Subpref

ESI

de Campo Limpo

SP . CL

,	 •

35 ;.GO 2303	
'JS 41°1	 t

1:-.1 -e-ezEBIE2 0 • •

•

a

a

1410.014



São Paulo, 12 de agosto de 2003.

TANIA RODRIGUq
DIRETORA DO D
OAB/SP n° 59

FEIRO MENDES
PATRIMONIAL
P.G.M. S.J.

AMDA/mos

. 4	 •p I • 4#

-

t

46

PREFEITURA DO MUNICÍPIirrDESÃO-TrAULO

Folha de

Folha n°	

Processo n o pt_snoi
Ana Paula Karruz

1.165
RtfarMWO n2

ww2

	 n2 	 em _____/	 j 	  (a) 	
o Proc.	 1997-0.248.755-2 	 12 08 03

aribtei	
wg Sala

•	 r-ISSts d ação Pat
ILF 634.471.2.00

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 519/02, do Executivo que desincorpora da
classe dos bens de uso comum do povo área de propriedade
municipal e autoriza sua permuta por área de propriedade
particular.

Informação n° 4625/2003 — PATR. G
Ras.0812

PATR. 1

Sra. Dra. Procuradora Chefe

Pela competência.

Prazo de devolução até 22/08

at
. 0 ae

to

—  
/40,oks _coxa ic,*

et op,

MO • Oh: CO0(.5 SUPPri • 51 215 003 006 0035.5

""..(

R
o

or
C•



Juntado(s) nesta data,

sob ng(s) 	 13 10 141 

em a.7,./  ü9,  o3

documento(s) e folha(s) de informação, rubricado(s)

(a)

-1-7a.p„

cL
)s- 6 , 11-e-rn s--), Ct)k -

(dx) Lu)cLO de,t- 019-6U.

e.ex)	 0--=J2---	 .
Cr-6

48.0g

-771 ,17/Tk, jety,:tn,D Cr,

M.LUIZA ROMEIRO CARNEIRO
CHEFE DE PROCURADORIA-PAIRA
RF 618.718.6.0U -uAB-Si• 4.344

\	 t----e,LA/-

4- ."")-n	 2174À- " '

&É/5*.tan7ii7rale
Mele de Sueíroc taderia., Pah. 12

R.F. a" 56 7 .613.4 .00 - OAB 67 31 3""



São Paulo, 0 de agos 2003.

	 Fraiiêtsso de Almeida Ribeiro \
Procurador do Município — Pau. 12
RF 508.315.0.00 — OAB 34.674/SP

„ide° ivei:

a	 1 o ‘4"'"\'''''etocz	 c.354`
010 s?

?I° 00

\N2

PREFEITURA DO UNICiPICIDE SÃO PAULO

C-C''' 22114 Folha de Informação n°  RO

do processo n° 1997-0.248.755-2 em g9-i 4 /Yr,  (a)

Folha rt6'...;(_

Processo n''Pt. 611

Ana Paula Karruz

Reg. 11.070

Patr. 12
Sra. Dra. Procuradora Chefe

Às fls. 156 são feitos questionamentos acerca da

matéria objeto do Projeto da Lei n° 519/02.

Os assuntos tratados nos itens 1 a 4 já foram

respondidos pelas Unidades competentes.

Quanto ao item 5 (de nossa alçada) cabe esclarecer

que as avaliações expressas na exposição de motivos de fls. 154 foram

elaboradas por este Departamento e reproduzidas dos cálculos de fls.

136/138.

Como o particular deliberadamente abre mão do valor

da torna (em seu favor) e o erário público é beneficiado, certamente que isto

concorre para a efetivação do negócio.

Com tais considerações propomos o retorno destes

autos a SGM/ATL, sugerindo que seu encaminhamento se faça,

excepcionalmente, por Patr. G.

FAR/mamz
248755



W-ç t,/;:;)
PREFEITURA DO MUNICIPIO*DE SÃO PAULO

Folha de Informação n°

do processo n° 1997-0.248.755-2	 em "7 -1 Olg / (772 (a)

Patr. 1
Sra. Dra. Procuradora Chefe

[a) 

7

_kwAárilk.

• -emi,'"• "kW

Folha n o 	 30 = 	do
Processo no pt.57)01/0Ri
Ana Paula Karruz
Reg. 11.070

.ífi_7(

cC".713,	 mir •

/i4s.

Em relação, especificamente, ao questionamento
constante do item 5 de fls. 156, cumpre-nos aduzir que, a permuta se
caracteriza pela equivalência de valores entre os bens permutandos.

No caso em tela, conforme se verifica pelos valores
apurados pela Divisão de Engenharia (fls. 136/138), consignados na minuta de
projeto de lei (fls. 140/141) e reproduzidos no P.L. e respectiva exposição de
motivos (fls. 150/154), não existe tal equivalência, eis que o imóvel particular
é mais valioso que o municipal (cerca de 60%), até mesmo porque, possui
metragem bem superior.

Portanto sob esse aspecto o negócio se aproxima mais
ao do compra e venda, do que ao da permuta.

No entanto, tendo em vista que o requerente é o único
lindeiro da área municipal, bem como a mesma, pelas suas características, é
inaproveitável isoladamente para edificação, eventual alienação dependeria
apenas de prévia avaliação e autorização legislativa, tal qual como na permuta
— v. artigo 112, I, "c" e § 30 da L.O.M.

Assim , considerando que o particular abre mão da
torna a seti favor, caberá à Superior Administração avaliar apenas a existência
ou não de interesse público na realização do negócio, e se desta forma estaria
reestabelecida a equivalência de valores entre os bens em questão.

São Paulo, 22 de agosto de 2003.

EDIT/L ISANTI FRATE
Chefe de Subprocuradoria — Patr.*12

RF 567.613.4.00 — OAB 67313/SP
ELF/carsa1248755

fieteo Maio de O Neva

PtocuratoTa to 
',,o,Woto

OABISP -1 964
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PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PAULO
ff

Folha de Informação n°

do processo n° 1997-0.248.755-2	 em	 I	 (a)

Patr G
Sra. Diretora

Endossamos a manifestação de Patr. 12, às fls. 170/1.

De fato, no momento, não caberia a Patr. questionar

sobre a não equivalência de valores dos bens permutandos, a menos que para a

Municipalidade isto representasse uma perda pecuniária.

Em não havendo a torna - como aqui ocorrerá - não se

desnatura a permuta em foco e, neste aspecto, discordamos, então, da

manifestação da Dra. Edit, no anverso desta.

O que resta agora é a avaliação pela Superior

Administração da existência efetiva de interesse público na realização do

negócio (vide fls. 122 e 125).

São Paulo, 22 de Agosto de 2003.

MARIA LUIZA Ro O CARNEIRO
Chefe de Procuradoria — Patr. 1

RF. 618.718.8.00 — OAB/SP 47.344	 •
MLRC/opc
248755 .

i

COPtr."!. ti J.	 trki4q
/11 -	 Q

XLV. 110C.7454;44C3



n; 	o Proc.

São Paulo, 25 de Agosto de 2003.

TANIA RO ! • UE ONTEIRO MENDES
DIRETORA 1 1.01"-n EPTO. PATRIMONIAL
OAB/SPi. 59.524 P.G.M. S.J.
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172
Folna ce into:mação

rolha n° 	 do

Processo n° pt.5-22 02.>
3na Paula Karruz

Reg. 11.070

8	 03 (a) 	
colme ó. ?il. (1411..

4..T.A. III -Pato. O
L. ~ume

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 519/02, do oExecutivo que desincorpora da classe
dos bens de uso comum do povo área de propriedade municipal e
autoriza sua permuta por área de propriedade particular.

Informação n° 4881/2003 - PATR.G

SGM I ATL - 60 11 — 20.030

Sr. Assessor Técnico-Legislativo

Em atenção à solicitação de fls. 168, venho informar que a

avaliação apresentada na exposição de motivos foi feita pelo setor de avaliação da Divisão

de Engenharia deste Departamento. O valor da área particular é maior do que o da área

pública e pela exposição de motivos e minuta do projeto de lei não haverá torna para o

particular, não havendo, portanto, prejuízo para o Município.
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C-YV 2g0/03

SÃO PAULO

Folha no  =-- 3Z =  do

Processo n° 7'L 9/O2,
Ana Paula Karruz

Reg. 11.070

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

_	 • -
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA' MUNICIPAL DE

,

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa . que encaminhe novo pedido de informações ao Executivo
sobre o Projeto de Lei n° 519/02, de autoria dele próprio, que desincorpora da classe de
bens de uso do povo área de propriedade municipal e autoriza sua permuta por área de
propriedade particular, para que este, através de PARSOLO da Secretaria Municipal de
Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB e pela Supervisão de Obras Públicas
da Subprefeitura de Campo Limpo, se manifestem sobre a Viela 72, em razão da
extensão da mesma, e nos informe sobre os seguintes quesitos:

1. As vias referidas no PL . 519/02, são KI;pavimentadas ? Quais são suas
características ? (Na resposta enviada pela Supervisão de Obras Públicas da
Subprefeitura de Campo Limpo não foi incluída a planta indicativa do trecho em
terra e pavimentado).

2. Qual o parecer de PARSOLO quanto à avaliação apresentada na Exposição de
Motivos

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao
oficio de praxe, cópia da folha deste pedido.

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.

Vereador'
Presidente da

7rrselin
Câmara N

r .rawto _	 •

unicipal de São Paulo'



,KARRUZ
Oe Política Urbana
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CREUS-A LE011£1,64 ZACARIAS ALVES
Encarregada á Sete'

ANA\PAPL
Secretária daY-dmiss

Metropolitana e

PA

ANCIR5M
Técnica

Em /	 /

-
A LEG. 3

Em, f3;)  i.ijQL

RECEBIDO EM LEG3
EM 30/ 10/ 02

Sr. Orlando,
-

Oficiar ao Executivo solicitando informaçoes referentes ao presente

processo.

30/10/03

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

30/10/03

't
di
.440\	

11\

bREAIWc! WIPN0ã1
Assiste . e 'e Cheita #eeniea

.setitie.	 , junemou	 •tbilta nau

documento	 • P• De i de informeçac—.......... 	
rubricado	 sob folhe	 n. °

ç

•

KATIIYA REGINA MORA I eQ DE SOUZA
Assistente Parlamentar



CÂMARA MUNICIPA

São Paulo, 04 de Ju.ope..-v2.6,,uo de 2003.

í Ç.3 —	 r I... E G 3
1 0FiC O . 0 6 4 4/ 2 0 0 3

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos , termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao
Projeto de Lei n° 519/02, de autoria desse Executivo — que desincorpora da classe dos
bens de uso comum do povo área de propriedade municipal, autoriza sua permuta por
área de propriedade particular, e dá outras providências, solicitando-lhe que, através de
PARSOLO da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano e pela
Supervisão de Obras Públicas da Subprefeitura de Campo Limpo, nos envie subsídios,
de acordo com os quesitos elencados no mencionado despacho, para que a Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ELIN
I Presi,

T N TO
ente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 32.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/olcm
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Folha na 	 . 1.1 	do proc.

na	 Sn  I/  da 2,CP?'

CÂMARA MUNICIPAL IMYtt

São Paulo, 04 de novembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 644, de 04.11.2003,

solicitando à Sra. Prefeita informações referentes ao Projeto de Lei n° 519/02, de

autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGM/ATL

0--)

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 32

op1/4 LIRA 4LS roRsts FERREIRA

.F • 586.043.1.01
SGM-ATL



do processo ri*

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n •	 	 t.• 
Sb9 	 de 20 6'2,  12, , R	 03

(a) 	

KATHYA REGINA ORAI ce
Msistente Pai Idinuolid

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, _12 j_n_123._.

ANGELA ao	 ANIMEM!!
Chcía da Seo Técnica IV

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

gm  /2/03  às, g: h

-CAMA .R.f.,,.:SACOKoigi
T

h.	 ii.080

•

Cf5D. 0233
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!RECEBIDO NA ATM

Em  o - 

As	 ) 	 nL o 	 horas

Senhor Presidente

- DOcRrr
15-0761/2003

Ae#4,/~ Oh' t../iffsk
'111111111i

41i'4!°
,15'4.)11111;;

São Paulo, Oti de

7 G 7, --
Q1f.i)54578-IC& 23 n° 0644/2003
Processo n° 1997-0.248.755-2	 - De

qç
u.)-.9.7155--- 	 de 2003........

,
- _ Folha if 3G	 do

Processo nc). P1:- 519(02.
• - Natália Maáàaco Koga

Reg. 11.080

eí;

Adelina Cidõiie
Assistente Padarnentar

Registro 100406

GABINETE DA PREFEITAGABINETE DA PREFEITA

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e•

Meio Ambiente, cópia dos informes fornecidos pela Subprefeitura . de 'Campo

Limpo e pela Secretáriá da Habitação e Desenvolvimento Urbano acerca do

Projeto de Lei n° 519/02, de autoria deste Executivo, que desincorpora da

classe dos bens de uso comum do povo área de propriedade municipal e

autoriza sua permuta por área de propriedade particular.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta cousideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

'A;,es":="

SOM - 002 IMPRESSO NA GRARCA MUNICIPAL - SMCIS



LEG 3 -------"
Em ...09.1 -103 03

BRENO GANDELMAN
Ass. ,Téc. Leg.	 - ATM

RECEBIDO Rd LF,G3

402L/ /2. / 03

ÀS  )3 S:4 a.

2	 •-•,	 •	 -	 A

/4 LOW:a k/on-.2.2e
Ptica lirbztna,-.--Mètrept)1.aãáÁ

M ,An Ambiente
C.m,..0 . 1  1.2.23 ....

` N b~! ANT:)P.17".N1
C.:NCÚ 4: Seção Támicki IV

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

ANA
Secretária da Coissão PottticaUrbana

4rn1L5A 7ARRUZMetropolitana e tio An;oiente



Folha n°	 do

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULtiocesso n°-12L-- 5P902-
Subprefeitura de Campo Limpo	 Natália Maásaco

Gabinete do Subprefeito	 Reg. 11.080

Folha de informação n'' 1R8
) n'' 1997-0.248.755-2 reen A em 12/11/03 (a)	 -Do Processo n'' 1997-0.248.755-2

-	
PaTUCCe
92.6.01

ir4h I t Inistrativo
S	 e 

Marte
R.F.

Aux. 'réSPCL/Coordenadoria de Manutenção da 1nfraestrutura Urbana

AUGUSTO FRED
Chefi

CO DE ALMEIDA
abinete

e 0 . it/etrci
c3 	 \t'ox°

tjáoksa	to 9e,

1-4n7;á012'4°' g 1°(541 , •

1

,

Sr. Coordenador,

URGENTE

R I •

Encaminhamos o presente para atendimento da solicitação
de SGM/ATL, às fls. 177, com a máxima urgência.

Em 12.11.03

AFAficcg

•

I . SP-SOP

17 /11 /03

,	 -Jool\J

1_ ef..;. 1  2.20.1 00



SPCIVSOP -
Sr. Supervisor

Solicito prosseguir.

17. 11.03

?C.,L) M-e

bck_Npuil.

t4cax,. stvv,	 0A-1-4a nrywviz, )

kyCsru...(A.t),, ap, *Isaac_ cka-,	 VLL Cp 	 TJJ& o w
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liUNG	 •

— "14 deepObraz Paliam

DANOILAuxiliar Técnico Administrara*
SP-CL/501'

in N4z..



SPCL/SOP
Sr. Supervisor

19.11.03

Folha n°	 do
Processo

•
Natália Maásaco
Reg. 11.080

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DESÁO PAULO

Folha de Informação n° 	 /4-0) 

	Do processo n°  1°M.)- - 0.0.(8.R-S5-em 19 / 11 /2003 (a) 	   nI•71.

D manar.— walico. SANTOS OdininiinaLIVEIRAtive

7 SIN	 amam

•%•=.:.44

Él

Informamos que em nossos assentamentos não há a
existência da planta de pavimentação da Rua José de • Oliveira Coelho, bem
como a da Rua Clodion, Vila Andrade. Outrossim, solicitamos enviar ao
cadastro para o atendimento da solicitação à folha 175.

19.11.03 •

NIEL""DOS SANTOS OLIVEIRA
Magiar Técnico ~grad*

ap-cwsop

SPCL/CPDU/CAD
Sr. Chefe

Solicitamos verificar a existência da planta de . 
pavimentação da Rua José de Oliveira Coelho, bem com da Rua Clodion, Vila -
Andrade, em atendimento ao solicitado pelo limo. Sr. Vereador Toninho
Paiva, com a máxima urgência.;* temo- t	 sAActsk,_ 03%nd°. (.1m, ‘1,~h

0.554 nCA. Mirrx

1.

• ::21
• '4,',

.1"...• 4,

•

'eloísa Maie. de O' iveira
Pio-c-tiradora do Muricipio • -

OAB/SP 70 961

¡et	
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25.11.03

Folha no -37-	 dc
.	 Processo n'..Pts-r9102...

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO Natália MassaM
Reg. 11.080	 .'

Folha de InformaOlo n° Lio

Do _..pc4,44,2,4	 n°44q7-0).*155--•2"ek2tWil /2003 ass.:

390-
Sí. cuK

Vi h i(4çoini4c(4 DESTA come.
/

SEBAB/PARSOLO

Sr. Diretor,

URGENTÍSSIMO

Enccuinhamos o presente a V.S. para complewantação de

informaç3es, conforme solicitado em fls. 177, pela SGM.

Helotsa Maio de O' veira

--frontadora do Município
OAB/SP 70 964



1101.3

SP.28/11/03

Folha
PrC:C.e.SSO

'..,ilasaco o a

Reg. 11.080

do "

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
DEPARTAMENTO DE PARCELAMENTO DO SOLO E INTERVENÇÕES URBANAS

tr- n -2. 11 fl.
do Processo n° 1997-0.248.755-2	 em 28/11103 (a)..M.S'"" •

MARCIFiAJARA CALIXTO CUSTODIO
Aux. Téc. Adm.

. . —	 .	 famalo G

ASSUNTO: Projeto de Lei n°519/02, do Executivo, que desincorpora da,1
classe dos bens de uso comum do povo área de propriedade
municipal e autoriza sua permuta por área de propriedade
particular.

SGM/ATL (simproc 60.11.20.030) 
Sra. Assessora Técnica Legislativa

INF.n°406/PG/03

Em atenção ao solicitado às fls. 175, item 2,
nada temos a acrescentar ao colocado na exposição de motivos de fls.
153 à 154 com a qual concordamos, até porque todos os aspectos
técnicos já foram abordados nas manifestações de SIURB (fls. 35) e
Sempla (fls. 65/66).

Às fls. 179/180, seguem as informações
prestadas pela SP-CL.

INTERESSADO: Câmára Municipal de São Paulo

MFSM/mcc

MARLENE FERNANDES DA SILVA MIAMOTO
Diretora de Depto.Técnico Substituta

PARSOLO-G

•

4").-

2
\4:H. eloísa Moia de O'ive

Prnntiradnra én Munleini

snmr

Heloísa Moia de O'iveira
--frocuradora do Municipio

OAB/SP 70 964



EDUARDO 40SÉDE-~4LÉO FILHO
Superintendente de Projetos Viários

Heloisa Main de O iveira
Procuradora do Municiplo

OAB/SP 70 964

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULFOlha —
SECRETARIA DE VIAS PÚBLICAS Prccess° rlf-1--çl 9 °

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIagtália Maásac o a
neg. 11.080

Folha de infonnação n° 	 35 	

do	 Processo	 n° 	 1997-0 248 755-2- 	 em. 	 03 / 09 	 1  98 	 A /

Silva= A1vw2e0
Aux. Téc. Adm.-,

Prol. G

C, Cs.-.  FIA	
.

Informação :	 2.819/98/PROJ.
Referência	 Processo n° 1997-0.248.755-2
Assunto	 :	 Alienação de viela
Local	 :	 Viela 72 - Vila Andrade

rv

• S.V.P. (60.22.10.003)
Sr. Chefe da *A.T.

Face a consulta de Patr. 12 de fls. 26 esclarecemos que:

'1) Não constatamos existência dê galeria pluvià1 no local;

2) A viela não é nécessária para a drenagem de águas

pluviais;

3) A viela não é necessária para travessia de pedestres ou

outra finalidade pública.

Sob o aspecto urbanístico julgamos que a proposta n° 1 --

formação de praça, seria a mais conveniente caso os valores da área sejam

equivalentes.

03/ setembro / 98

MO - 026 - DGM
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PATR (SISPRO 60.21.40.000)
Sr. Diretor

Em atenção ao solicitado, encaminhamos o parecer de PROJ de fls.

35,;# qual endossamos.

• 08/09/98

Chefe da Assessoria Técnica - SVP
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'--Folha n°	 do •

Precez...so	 Sr-ti/o 2—;NIia Maásaco K9.ga
Reg. 11.080	 7 )(1./

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO

Folha de informação n° C,5 

4,4

1:4

4,

f-r4 ,	 .

•
••
••

Do Processo

AUTOS
INTERESSADO
LOCAL

ASSUNTO

h	 -----Fitcrt%.;.+PLA(‘

n° 1997-0.248.755-2 em
.„.	

.45/ 1.2-/t, (a) 	
,,

Processo n° 1997-0.248.755-2
JHS-J CONSTRUTORA LTDA
Viela 72, próxima à Rua José de Oliveira Coelho
-Vila Andrade / AR-CL
Permuta ou aquisição de área municipal

'-	 -
INFORMAÇÃO N° 1068/99/SEMPLAtDEPLANO/CDL

DEPLANO 
Sr. Diretor

Trata o presente do pedido de permuta ou aquisição de área
municipal -viela 72 com 265,00 rn2, efetuado por •HS-J
Construtora Ltda.

O interessado possui uma propriedade composta por diversos
lotes que totalizam 8.500,00 m2 , dividida ao meio pela viela
de passagem que,' segundo a SEHAB, nunca foi oficializada.
(f1.01)

Classificada como Bem de Uso Comum, com origem em leito de
viela de arruamento aprovado, esta área não poderá ser
alienada ou utilizada, de modo primitivo, por terceiros.
Portanto, para haver uma permuta, esta área deverá ser
desafetada por lei, passando para a classe de Bens Dominiais
e sua alienação estará subordinada a existência de interesse
público devidamente justificado.

A proposta de contrapartida do interessado é uma área de
350,00 m2 que cederá do seu terreno para a implantação de uma
Praça.. (f 1.16).

Segundo a Superintendência de Projetos Viários (f135), não
existe galeria pluvial no local, a viela não é necessária
para a drenagem das águas pluviais e, nem para a travessia de
pedestres.

Há que se analisar, porém, a legislação de parcelamento do
solo com relação aos dimensionamentos exigidos por . lei -
(f1.58). Trata-se de uma quadra que já se encontra em''
desacordo com a referida legislação, pois seu comprimento é •
superior a 450m, Somado a 'isto, existe o fato da viela não 
ser utilizada pela população 'e, também, não servir para
e coamento de águas pluviais. (f1.35)

\M-
Heloísa/Mia 

de ivetr

—PEocutador a 
do t;;AirlacIp10'

° 481111 olird



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO

Folha n° —43 	do
Processo n° f7 19(02-
Natália Maásaco
Reg. 11.080

Folha de informação n° 	 C6

uLODt-"Do Processo n° 1997-0.248.755-2 em 45 //2._/ 29 (a)  nktv:
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Fazendo uma análise de AR-CL c'OnCluímoque constitui uma das
regiões mais pobres da cidade (61,6% da população possui
renda até 08 s.m.)

A par dessa precariedade sócio-econômica constatou-se que a
região é carente em quase todos os serviços e equipamentos da
área social, com exceção de Educação Fundamental.

O distrito de Vila Andrade apresenta um déficit mais.
acentuado em relação ao setor de Saúde (assistência
primária), Cultura, Esporte e Lazer, Abastecimento e . Áreas
Verdes.

Assim, face ao exposto, e tendo em vista a excessiva
pavimentação do solo urbano e a carência de áreas verdes e de,
lazer, da região, somos favoráveis apenas 'a permuta das áreas,
com a desafeta-0o da viela e a'afetação da área a ser cedida
como Bem de Uso' Comum, vinculada com a implantação da praça,
desde que_ o espaço livre existente próximo a área .sirva
G-Mb-ft—como corredor de passagem para a População local.

Ressaltamos, porém, que deverão ser analisados os aspectos
jurídicos da proposta efetuada, avaliando a possibilidade de
ser concretizada.

É o que temos a informar.

São Paulo, 15/12/1999

Arq. ANA 1MARIA MOYSÉS CHAIM
SEMPLA/DEPLANO/CDL
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PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0519/2002, DO EXECUTIVO

Trata-se do Projeto de Lei n° 519/02, de iniciativa do Executivo, que "desincorpora

da classe dos bens de uso comum do povo área de propriedade municipar, com

origem na viela 72 do Arruamento 2924, aprovado pelo Alvará 5808, de 23 de maio

de 1955, e "autoriza sua permuta por área de propriedade particular", descrita no

inciso II do artigo 2° da propositura.

Não obstante o parecer jurídico favorável da Comissão de Constituição e Justiça, do

ponto de vista urbanístico as consultas formuladas ao Executivo foram,

invariavelmente, respondidas a partir de manifestações e despachos contidos no

processo 1997-0.248.755-2, com especial destaque para a de PARSOLO, exarada a

fls. 40, que assinalou "nada temos a acrescentar ao colocado na exposição de

motivos (...) com a qual concordamos, até porque todos os aspectos técnicos iá

foram abordados nas manifestações de SIURB". Ressalte-se que essas

manifestações datam de setembro de 1998 e dezembro de 1999.

Os estudos do Departamento Patrimonial resumiram-se a considerar a avaliação

patrimonial isolada dos imóveis, não incorporando, evidentemente, aspectos

sensíveis ao mercado imobiliário, como a incorporação adicional de valor na

viabilidade econômica do empreendimento em razão da incorporação de áreas

isoladas na mesma quadra.

z f61
CÓD. 0561
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Sob esse foco, a "descontinuidade" decorrente da exigência urbanística da faixa

sanitária, configura privilegiar uma incorporação à qual se propicia a possibilidade

de relevante salto de valor comercial ao conjunto dos lotes que se tornaram

adjacentes. Assim, comparar isoladamente os preços dos lotes, apurando diferença

a maior em favor da construtora proprietária dos lotes, não reflete a realidade do

negócio pretendido.

De fato, a estreita faixa sanitária efetivamente não possui valor comercial,

comparada em forma e extensão com os lotes considerados na permuta. No

entanto, a operação pretendida repercutirá, do ponto de vista comercial, muito

positivamente para a viabilização de empreendimento na área contínua que se

pretende definir com a transação.

Por outro lado, as carências que afligem o distrito de Vila Andrade, ressaltadas no

parecer de Sempla/Deplano/CDL, datada de 15 /12/1999, absolutamente não se

configuram no local onde se localiza a quadra em análise.

•

Em vistoria realizada verificou-se a existência de condomínios de alto padrão e, no

trecho da rua José de Oliveira Coelho onde há descontinuidade na pavimentação,

resta vegetação arbórea, exatamente na área para a qual se propõe a formação de

praça ajardinada.

Assim, tendo em vista que, na região, a tipologia de edificações é notadamente de

condomínios de alto padrão, em grandes lotes e, ao que tudo indica, as áreas

institucionais estão preservadas, em princípio não se configura como essencial a

implantação de mais uma praça, mesmo porque onerando obrigatoriamente no

Poder Público na sua conservação, ou no mínimo na sua fiscalização.

Ç'Z
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Em momento algum a propositura foi colocada à frente das disposições da Lei 9413,

de 30 de dezembro de 1981 que, em seu Capítulo II, ao tratar dos requisitos

urbanísticos para parcelamento do solo, estabelece:

Art. 2° O parcelamento do solo, caracterizado por loteamento ou

desmembramento, está sujeito à prévia aprovação da Prefeitura e deverá

atender aos seguintes requisitos:

(...)

IX — O comprimento das quadras não poderá ser superior a 450 m.

(quatrocentos e cinqüenta metros), sendo que as quadras com mais de

300 m. (trezentos metros) serão divididas, obrigatoriamente, a cada

200 m. (duzentos metros) ou menos, por vias de circulação de pedestres,

com largura igual ou superior a 10% (dez por cento) do comprimento da

passagem, observado o mínimo de 8 m. (oito metros).
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A permuta, desse modo, não configura benefício real à coletividade, mas evi dencia a

desconsideração de uma exigência da legislação, urbanística quanto à

obrigatoriedade de viela sanitária.

Desse modo, na perspectiva de defesa do interesse público, manifestamos nosso

parecer CONTRÁRIO a aprovaçãado PL 0519/2002: — ,	 --	
....._,

,•, , \	 - C\i.....,-
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Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2„ohc..	 ,,	 ,
1 (
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Pol ice Neto

VOTO VENCIDO DO RELATOR
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI N° 519/2002.

,/

O projeto em epígrafe, de autoria do Poder Executivo,
desafeta bem de uso comum do povo, autorizando a sua permuta por
terreno de propriedade privada.terreno ae proprieaaae privaaa.	 ffL

Examinada . pela Comissão de Constituição e,-Á4ti'çàf com
fulcro no art. 46, I, "a" e 47, I, "a", do Regimento Interno' Cofisolidado, a

.za -proposição mereceu manifestação favorável.

Dando seqüência ao processo legislativo, foi o projeto
encaminhado à apreciação da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente, que entendeu por bem solicitar
informações ao Poder Executivo a respeito da matéria.

Recebidos os esclarecimentos referidos, a Douta Comissão
entendeu por bem prolatar parecer contrário à aprovação do projeto em
exame, tendo em vista a inobservância de preceito contido no art. 2°, IX,
da Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que, dentre outras matérias,
dispões sobre os requisitos para o parcelamento do solo.

Vem agora a proposição ao exame desta Comissão de
Finanças e Orçamento para receber manifestação técnica a respeito dos
aspectos financeiro-orçamentários de que se constitui a matéria.

Palácio Anchieta — Viaduto locarei, n° 100, Sala 509, 50 andar, CEP 01319-900, Sào Paulo — SP 	 Telefone (I I ) 31 11-2405
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Câmara Municipal de Rio Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Primeiramente, cumpre ponderar que a permuta de bens de
domínio municipal não é matéria que deva merecer considerações de
cunho estritamente econômico. Em especial, o uso e disposição do bem
de uso comum do povo é regido por valores que transcendem largamente
o mero interesse financeiro da Administração. Não fosse este o caso e
bens dessa natureza, não poderiam ser objeto de afetação pública, isto é,
de destinação pública especifica, instituída em lei.

É esta característica específica do patrimônio público de uso
comum ou especial que torna sua alienação, sob qualquer forma, alvo de
condições e formalidades especificas, dentre as quais, se inclui, como
requisito indispensável, o instituto da desafetação. Desafetação que,
veiculada por norma de estatura legal, retira a um bem público de uso
comum ou especial este caráter de patrimônio indisponível, vinculado à
satisfação do interesse coletivo, para relegá-lo a categoria dos bens
dominicais, dos quais a Administração poderá dispor livremente, de
conformidade com as normas do Direito Privado.

De conseguinte, ao dispor sobre a matéria da desafetação,
retirando determinado bem público do patrimônio indisponível, o Poder
Público há de considerar antes de tudo, e, sobretudo, anteriormente à
dimensão econômica da matéria, o interesse público envolvido na
matéria. Ocorre, contudo, que dificilmente este interesse de natureza
coletiva poderá exprimir-se na forma de um valor monetário. O que nos
permite asseverar desde logo que a simples alegação de que a permuta de

• terreno de domínio público por outro de propriedade privada não se
legitimará pela simples afirmativa de que a confrontação de valores
favorece o Erário.

Tal asserto nos permite ingressar desde já na matéria que nos
é oferecida pela presente propositura.

Propõe o Poder Executivo que uma faixa de terreno,
constituída hoje como viela, seja permutada por terreno de propriedade
da sociedade mercantil JHS-J Construtora Ltda, ambas situadas entre
dois trechos da Rua José de Oliveira Coelho, no Bairro do Morumbi. Na
ocasião em que apresentou o projeto, a então Chefe do Executivo
Municipal alegava que o negócio interessava à Administração Pública (a)
por ser o terreno público área menos extensa (260,00 m2) que o terreno
privado (350,00 m2), renunciando a empresa interessada a qualquer

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, Sào Paulo — SP	 Telefone (11 ) 3111-2405
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

indenização pela diferença de valor e (b) pela carência de áreas verdes e
de lazer na região do Morumbi.

Ao justificar a pertinência do negócio ora proposto, quando
remetidos estes autos para sua manifestação, a Administração alegou,
conforme as fls. 41, que (a) não existe galeria pluvial na viela que se
pretende penhorar, (b) que esta não é necessária para a drenagem de
águas pluviais, (c) a viela não é necessária para travessia de pedestres ou
outra finalidade pública.

Tais alegações, ao nosso juízo, não são satisfatórias. Do fato
de não ter sido construída até o momento galeria pluvial na viela, não se
deduz forçosamente que tal galeria não fosse necessária. Nenhum laudo
oficial, aliás, foi produzido a respeito da matéria, contando a
Administração, em apoio a sua posição, apenas com manifestações de
caráter subjetivo, firmadas por titulares de cargo de confiança,
comprometidos, portanto, com os propósitos políticos da gestão
precedente.

Não foi considerado igualmente, o interesse público que se
deduz da norma referida pelo Vereador André Franco Montoro em sua
brilhante manifestação de fls. 44/46, preceito a seguir reproduzido:

"Art. 20 - O parcelamento do solo, caracterizado por loteamento ou
desmembramento, está sujeito à prévia aprovação da Prefeitura e deverá
atender aos seguintes requisitos:•	 (...)

IX — O comprimento das quadras não poderá ser superior a 450 m
(quatrocentos e cinqüenta metros), sendo que as quadras com mais de 300
m (trezentos metros) serão divididas, obrigatoriamente, a cada 200 m
(duzentos metros) ou menos, por vias de circulação de pedestres, com
largura igual ou superior a io% (dez por cento) do comprimento da
passagem, observado o mínimo de 8 m (oito metros)."

Que motivos foram alegados pela Administração para que se
ignorasse um mandamento legal? Nenhum fundamento foi encontrado
nestes autos, ao menos no que interessa ao dispositivo aludido pela douta
manifestação da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio
Ambiente.

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509,5 0 andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 	 Telefone (11) 3111-2405
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Por outro lado, nenhum laudo foi produzido pela
administração para justificar a ausência de interesse público na
manutenção da viela que se pretende permutar. Quando se alega, por
exemplo, como se fez às fls. 41, que a viela "não é necessária para
travessia de pedestres ou outra finalidade pública", é imperativo
indagar quais fatos foram apresentados a esta Casa com o propósito de
demonstrar esta assertiva? Um lado foi produzido (necessário, inclusive,
para fundamentar a alegada ausência de interesse hidráulico naquela
via)? Foi dada voz às lideranças comunitárias para se pronunciarem a
respeito da matéria? Tampouco tais elementos fazem parte destes autos.

Do que não se cogitou, da defesa estritamente economicista
que se fez deste projeto, é a singela constatação de que, havendo algum
interesse coletivo na manutenção da viela, na valoração dos interesses
que se confrontam nesta matéria, dificilmente a expressão monetária do
interesse em manter a viela seria inferior ao do terreno oferecido pela
JHS-J Construtora.

Ademais, nem mesmo se cogitou da expressão monetária que
forçosamente haveria ser reconhecida à pequena parcela de mata nativa
que a mesma empresa pretende por abaixo para ceder lugar a uma praça
que — tanto pela sua posição quanto pela extensão de áreas verdes na Vila
Andrade — dificilmente teria o valor comercial a ela atribuído pela antiga
administração.

Repita-se a respeito a arguta constatação oposta pelo Nobre
• Vereador Montoro e acolhida pela Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e de Meio Ambiente ao preço atribuído ao terreno
particular:

"Os estudos do Departamento Patrimonial resumiram-se a
considerar a avaliação patrimonial isolada dos imóveis, não
incorporando, evidentemente, aspectos sensíveis ao mercado
imobiliário, como a incorporação adicional de valor na viabilidade
econômica do empreendimento em razão da incorporação de áreas
isoladas na mesma quadra".

Ponderação irretocável a qual acrescentamos a dificuldade de
exprimir como valor monetário o interesse público que é prejudicado
pela permuta e que, ao nosso juízo, como dissemos anteriormente, foi

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, Sâo Paulo — SP 	 Telefone (II) 3111-2405
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desconsiderado ou subestimado de forma ligeira, para dizer o mínimo,
pela Administração nestes autos.

Sendo assim, não cremos, no que incumbe a esta Comissão
avaliar, que a presente proposição atenda ao interesse do Município, jj,
razão pela qual somos contrários à sua aprovação.

pnit/

Sala da Comissão, em c94/0 6/0 \

É o parecer.É o parecer.

Jo.1)(

VEREADOR N

LICE NETO

burrHo — PSDB

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 	 Telefone (11) 3 I I 1-2405
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 519/2002.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Poder Executivo Municipal que

objetiva desincorporar da classe de bens de uso comum do povo e transferir para

• a classe de bens dominiais do Município, área de propriedade municipal com

origem na Viela 72 do Arruamento 2924, aprovado pelo Alvará n° 5808 de 23 de

maio de 1955.

Sustenta o Poder Executivo em sua justificativa que a desafetação

propiciará a permuta da área por outra propriedade da empresa JHS — J

Construtora que será entregue ajardinada, em conformidade com o projeto

paisagístico n° 1442-001.

Foram realizadas avaliações das áreas permutandas em julho de 2002. A

área municipal, o objeto do presente projeto, foi avaliada em R$ 73.976,46

(setenta e três mil, novecentos e setenta e seis reais e quarenta e seis centavos).
10 Para a área particular imputou-se o valor de R$ 120.211,74 (cento e vinte mil,

duzentos e reais e setenta e quatro centavos). Diante da vantagem econômica

oferecida ao Município, a propositura está revestida de interesse público.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça desta Casa proferiu parecer de

legalidade, uma vez que o projeto encontra amparo nos artigos 37, § 2 0, V; 111;

112, I, "b" da Lei Orgânica do Município de São Paulo que disciplina a

competência privativa do Prefeito para dispor sobre desafetação, aquisição,

alienação e concessão de bens imóveis municipais e determina que as alienações

seja precedidas de avaliação e subordinadas ao interesse público.

17- RELCOM
17- 2094/2005
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A Comissão de Política Urbana entendeu que a proposta não merece

aprovação por não configurar benefício real à coletividade, proferindo, por

conseguinte parecer contrário.

No âmbito de competência desta Comissão entendemos que a propositura

merece prosperar, consoante às seguintes ponderações.

DA DESAFETAÇÃO PROPPOSTA PELO PROJETO

Cumpre considerar inicialmente que o Município pode usar, gozar e dispor

• de seus bens, corolário da autonomia administrativa. Cabe ao Município, portanto,

fundado sobre a conveniência e necessidade da população, indicar a utilização ou

alienação de seus bens.

Logo, os bens públicos integrantes do patrimônio municipal possuem

destinação cambiável, segundo os superiores interesses do Poder Público. Com

efeito, Alfredo Buzaid, citado pelo Des. Oetterer Guedes, ensina :

"O bem público de uso comum pode

sofrer modificações em sua qualificação

jurídica, e tornar-se alienável, sempre que

a Municipalidade, para atender a fins

urbanísticos, lhe retire a condição de bem

de uso comum, por lei especial

devidamente sancionada pelo Chefe do

Executivo." (TJ/SP — ADIn n° 39.949-0/0-00

— São Paulo — voto n° 17.309)

Na mesma trilha, Vicente Ráo consigna :

"É preciso considerar-se que os bens

públicos conservam sua qualificação

peculiar, enquanto realizam o destino
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correspondente	 à	 sua	 respectiva

categoria,	 perdendo-a,

conseqüentemente, quando, por

determinação legal, receberem destino

outro ou diverso." (in "O Direito e a Vida

dos Direitos" apud, Des. Oetterer Guedes,

TJ/SP, ADIn n° 39.949-0/0-00 — São Paulo —

voto n° 17.309)

Evidentemente, o ordenamento jurídico determina que os bens de uso

1110 comum do povo pertencem ao domínio eminente do Estado que não possui direito

de propriedade ou domínio patrimonial, segundo as normas de Direito Civil, mas

têm o dever de vigilância, tutela e fiscalização para o uso público.

Do ponto de vista do Direito Urbanístico, existem bens afetados a cumprir

específicas funções sociais na Cidade como habitação, trabalho, circulação e

recreação, caracterizando-se como espaços não edificáveis de domínio público.

José Afonso da Silva assim os define:

"Encontramos, assim, espaços não

edificáveis em áreas de domínio privado,

como imposição urbanística, e espaços

não edificáveis de domínio público como

elementos componentes da estrutura

urbana, como são as vias de circulação,

os quais se caracterizam como áreas 'non

aedificandi', vias de comunicação e

espaços livres, áreas verdes, áreas lazer e

recreação".

(Direito Urbanístico Brasileiro — Malheiros

Editores, 2 Edição, pág. 242).
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Porém quando o bem público não exerce mais esta função, como bem

demonstrado na proposição, uma vez que a área objeto da permuta não é

necessária para a travessia de pedestres ou outra finalidade pública, nada impede

a mudança de sua destinação.

Neste sentido, vale citar o magistério do Prof. José Afonso da Silva:

"O que é certo é que a via urbana pública,
assim como as praças, como tal, será
inalienável, impenhorável e imprescritível.
Tornar-se-á alienável se deixar de ser via
urbana ou praça, pela desqualificação
jurídica ou desafetação, com o que a área
respectiva passará à qualificação de bem
patrimonial e sujeitar-se-á ao seu regime
jurídico, tornando-se alienável nos termos
da legislação que regula a alienação de
bens públicos, que, no mínimo, exige
autorização legislativa, prévia avaliação e
concorrência, salvo as exceções quanto a
esta. É claro que, assim mesmo, há que
levar-se em consideração o interesse dos
usuários moradores ou não da rua. Vale
dizer, a rua só pode ser desafetada de sua 
qualificação de bem de uso comum do 
povo mediante lei municipal, que somente
será legítima se a rua perder, de fato, sua 
utilização pública, por ter-se tornado
desabitada e perdido seu sentido de via 
de circulação pública. 

Destarte, resta demonstrada, a necessidade de alteração da destinação do

bem de uso comum para bem dominical que constituirá o patrimônio disponível da

Municipalidade que não necessita de sua fruição.

DA PERMUTA PROPOSTA PELO PROJETO

As áreas institucionais são afetadas para compor equipamentos

comunitários de educação, cultura, saúde, lazer e similares. No dizer de Hely
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Lopes Meirelles, "os espaços livres e áreas verdes são voltados à salubridade da

Cidade". (Direito de Construir, Malheiros Editores, 6° Edição, 1994, pág. 102).

Paulo Affonso Leme Machado atribui às praças "caráter sanitário, como

elemento de direito urbanístico e proteção à saúde". (Direito Ambiental Brasileiro -

Malheiros Editores, 4° Edição, pág. 252).
EL

O Egrégio Tribunal de Justiça tem decidido que 	 áreas verdes, não
\

obrigatoriamente matas, podem destinar a preserva -0d játexistente ou reservadas

ao lazer da população, com a implantação de gramados, bosques ou jardins.
411 Desde que assim instituídas por lei, passam a ser: inequivocamente, áreas

institucionais, complemento do equipamento urbano' (Adin n° 16.500, voto do des.

Alves Braga, j. 24.11.93 - JTJ - Lex 154/226275). ,

Na verdade, sistema de lazer é sinônimo de 'sisterria , recreio, traduzindo

a idéia de espaço público reservado ao lazer ou recreação7knodalidade de direito

social protegido pelo art. 6° da Constituição Federal.

A permuta proposta no presente projeto está revestida dos mais altos

propósitos uma vez que se aperfeiçoará com o recebimento pela

Municipalidade de uma área ajardinada e em forma de praça que será de uso

•	 da coletividade e atende, portanto ao interesse público.
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LIDO E APROVADO

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente

arquivamento do Projeto de Lei n° 519/02, que desincorpora da classe dos bens

de uso comum do povo área de propriedade municipal e autoriza sua permuta

por área de propriedade particular.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e consideração.

ERRA
Prefeito

Núcleo nerttk NOVO

SGP-4
1

o 6 SET 2005
Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

j . .116:111i14.g.
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À SGP 23 - Sr. Supervisor,
Oficiar ao Executivo informando o deferimento da retirada, e conseqüente arquivamento, do

PL 519/02, na 72a Sessão Ordinária, realizada em 06 de setembro do corrente.

08/09/05

Ângela Nen-Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM SGP-23

eM  og / 09 os

As  dd ; d5- h.



Sra. Kathya,

1.. '	 '." Oficiar ao Executivo comunicando retirada e arquivamento do
PreSente projeto de lei.

08/09/05

JOSË C~ANTOS
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

08/09/05
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Asbibtante Parioni.lart

juntadeJ	 nesta data
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São Paulo, ,3 de setembro de 2005.

23 - OF-SGP23
23- 4286/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o
conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n o 519/02, de autoria do
Executivo, que desincorpora da classe dos bens de uso comum do povo
área de propriedade municipal, autoriza sua permuta por área de
propriedade particular, e dá outras providências, conforme solicitação
contida no Of. ATL n o 150/05, de 29 de julho de 2005, numerado nesta
Casa como DOCREC 15-0919/05.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J&S/krms
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São Paulo, ,93. de setembro de 2005.

.23-0E-SGP23
23- 4286/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o
conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n o 519/02, de autoria do
Executivo, que desincorpora da classe dos bens de uso comum do povo
área de propriedade municipal, autoriza sua permuta por área de
propriedade particular, e dá outras providências, conforme solicitação
contida no Of. ATL n o 150/05, de 29 de julho de 2005, numerado nesta
Casa como DOCREC 15-0919/05.

. Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JãS/krms
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 23 de setembro de 2005.

comunicando ao Senhor

arquivamento do Projeto

solicitação contida no Of.

como DOCREC 919/05.

Recebi ofício SGP-23 n o 4286, de 23.09.2005,

-Prefeito o deferimento de retirada e conseqüente

de Lei n o 519/02, de autoria do Executivo, conforme

ATL n o 150, de 29 de julho do corrente, numerado

RECEBIDO
SGWATL
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N. SC44/41.11.
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ROSMARIZU • 4,.,,Áj.DOSSANTOS
Agente de '11.r Legislativo

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em,  )()_/	 /2005.

1Q)/
JOSÉ CR IJI"\ESUCSANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

CÓD. 0233
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